
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025 

Proposta de Alteração 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar da 

Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª 

– Orçamento do Estado para 2025: 

Título III

Disposições relativas a entidades do setor público empresarial e entidades

reclassificadas

Capítulo I

Disposições sobre empresas públicas

Artigo 40.º-A (NOVO)  

Reprivatização da TAP

Em 2025, o Governo, através do membro do Governo responsável pela área das finanças –

com a faculdade de delegação – empenha todos os esforços tendo em vista a alienação da 

totalidade da participação social do Estado na TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, 

S. A. e de quaisquer outras empresas que com ela se encontrem em relação de domínio ou 

de grupo (Grupo TAP).

Nota Justificativa

A TAP tem sido um tema que tem levado a diversas posições por parte dos agentes políticos. 

A título de exemplo, o anterior primeiro-ministro teve seis posições diferentes quanto ao 

tema, demonstrando que nem ele conseguia consensualizar uma posição consigo próprio. 
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O Governo atual, apesar de, aparentemente, ter uma posição mais clara em favor da 

privatização da companhia aérea, não tem ainda como claros os moldes e os limites que 

impõe na negociação. 

Assistimos mesmo a intervenções que, a nosso ver, são preocupantes, como “sempre defendi 

que o ideal é que possamos atingir uma privatização total do capital, desde que asseguremos 

as rotas que são estratégicas para nós e o hub em Lisboa. Se isso não acontecer, prefiro 

manter a situação como está”. Esta foi uma afirmação do Primeiro-Ministro Luís 

Montenegro, estando disposto a sacrificar o dinheiro dos contribuintes em nome de rotas 

que teoricamente são estratégicas, mas, na verdade, podem ser cobertas por outras 

companhias.

Para a Iniciativa Liberal a situação sempre foi muito clara: a TAP nunca deveria ter sido 

renacionalizada, exatamente para evitar aquilo que acabou por acontecer: os contribuintes a 

terem de salvar a empresa, sem receber o dinheiro de volta. Durante os últimos anos, por 

diversas vezes, a Iniciativa Liberal propôs a privatização da empresa por forma a desonerar 

de uma vez por todas os contribuintes de encargos futuros. O Estado deve deixar os setores 

onde há mercados concorrenciais a funcionar e focar-se na prestação das suas funções 

essenciais. 

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro
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Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva
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